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PEC e moralização
A Câmara analisa a Proposta de 

Emenda à Constituição 180/12, do 
deputado licenciado Walter Feld-

man (PSDB-SP), que proíbe a nomeação, 
para cargo de livre provimento (comissio-
nados), de pessoas que sejam enquadradas 
nas regras da Lei da Ficha Limpa. Assim, 
quem tiver sido condenado por crimes do-
losos ou pela Justiça eleitoral não poderá 
ser nomeado para cargos em comissão.

O texto também impede a nomeação de 
qualquer pessoa que seja inelegível. “É 

-
-

meadas para cargos públicos destinados 
-

malmente de livre provimento”, criticou 
Feldman.

A proposta terá a admissibilidade anali-
sada pela Comissão de Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania. Se for aprovada, segue 

para análise de uma comissão especial. A 
PEC também precisa ser votada em dois 
turnos pelo Plenário.

Não deixa de ser uma PEC que dará um 
importante passo  para a moralização den-
tro do poder legislativo em todos os âmbi-
tos, até porque os escandâlos se sucedem e 
não só no campo da política, mas  de outras 
práticas ilegais e que  torram o dinheiro do 
contribuinte. Só para se dar um exemplo 
de uma dessas irregularidades ou abuso 
que se associa aos casos de corrupção no 
Caso Cachoeira diz respeito a um vídeo 
de cenas de sexo explícito divulgado via 
internet de uma assessora parlamentar 
que ronda pelos corredores do Congresso 
Nacional, porém sem que seu desempenho 

vídeo foi transmitido entre senadores, du-
rante uma sessão da CPI, na qual a asses-
sora que chama a atenção por seus dotes 
físicos estava presente.

O Centro Sportivo Alago-
ano (CSA), tem origem em 
uma faixa social constituída 
de pessoas simples, encrava-
da na periferia de Maceió às 
margens da Lagoa Mundaú, 
com sede localizada no bairro 
do Mutange, foi criado em sete 
de setembro de 1913. 

Desde o seu nascimento, é 
caracterizado como um clube 
de massa! Esta é a marca que 

corações de milhões de pessoas 
pelo mundo afora. O seu azul e 
o branco expressam a alegria, 
a candura e a paixão!

Para conhecer detalhes da 
história do CSA, basta acessar 

a riqueza de detalhes sobre 
taças, troféus, campeonatos 
estaduais, regionais e inter-
nacional. Aqui, portanto, o 
que interessa analisar é a sua 
importância para o desenvol-
vimento do futebol e do Estado 
de Alagoas.

Independentemente do clu-
be e da preferência de uma 
parte da população alagoana, 
pode-se contatar que, nos qua-
se cem anos de sua existência, 
o clube azulino conseguiu re-

velar craques para o cenário 
nacional, técnicos renomados 
internacionalmente, além de 
movimentar milhões de pesso-
as em torno de sua trajetória.

Dentre as muitas vitórias 
e conquistas de títulos, fases 
difíceis ocorreram, como a de 
ser rebaixado para a segunda 
divisão do Campeonato Alago-
ano. Mas, mesmo assim, inde-
pendente dos resultados, o tor-
cedor azulino não arredor o pé 
de acompanhar os seus jogos 
nos estádios da capital e do in-
terior, de vestir a sua camisa 
e cobrar dos seus dirigentes 

recolocá-lo no lugar onde foi 
consagrado.

Em 2012, aos poucos, o CSA 
está voltando com sua força 
máxima de sua torcida e reto-
mando a liderança no cenário 
futebolístico. Na disputa do 
Campeonato Alagoano, as-
cendeu com força e mostrou 
o brilho nos estádios lotados 
por onde jogou. E conquistou a 
vaga para disputar a série D 
do Campeonato Brasileiro. E 
já pode-se observar, nas três 
partidas que disputou, con-
quistou três ponto em seus do-

mínio – o famoso Trapichão -, 
sobre o time baiano Vitória da 
Conquista;  uma vitória e um 
empate nos campos dos ad-
versários, respectivamente, o 

Bahia, e Sousa, na Paraíba.
Em nível social, indiscuti-

velmente, o CSA promove o 
bem estar social da maioria da 
população alagoana! A exis-
tência do clube, sua história e 
suas conquistas consegue mo-
bilizar um capital social que 
nenhum outro clube consegue 
nesta circunscrição! Mais ain-
da, movimenta a economia, 
com a compra de ingressos e 
de camisas e calções, além de 
outros elementos agregados a 
grande efervescência do torce-
dor em dias de jogos, gerando 
empregos e renda para diver-
sos segmentos sociais.

Reconhecendo a importân-
cia social e econômica do CSA 
para o Estado de Alagoas, par-
ticularmente para Maceió, o 
vereador Sílvio Camelo (PV/
AL) conseguiu aprovar projeto 
de lei na câmara de Vereado-
res de Maceió, transformando-
-o em entidade de utilidade 
pública.

Observando alguns livros de 
estudo de Direito Constitucio-
nal, destaco um pequeno tre-
cho que diz que a propriedade 
atenderá a sua função social, 
porém ressalva que o fato da 
mesma não cumprir dita fun-
ção não autoriza qualquer tipo 
de intervenção que não seja 
constitucionalmente funda-
mentada, tais como invasões 
de terra por movimentos so-
ciais organizados, ainda que a 
pretexto de promover a refor-
ma agrária. Cita precedente 
do Supremo Tribunal Federal! 

Francamente! São inúmeros 
livros e mais livros acadêmi-
cos e muitos ainda continuam 
com uma linguagem mera-
mente narrativa. Preocupam-
-se sempre em narrar uma 
informação já construída, sem 
o ideal da formação crítica do 
educando. Segundo o educador 
Paulo Freire (Pedagogia do 
Oprimido, editora Paz e Terra, 
41ª ed., p. 66), “uma das carac-
terísticas dessa educação dis-
sertadora é a “sonoridade” da 
palavra e não sua força trans-
formadora”.

Pois bem! Vamos então à tal 
propriedade e à Reforma Agrá-
ria! Estamos em pleno 2012, 
mais de 500 anos desde a ocu-
pação colonizadora em nosso 
país. Extinguiu-se um grupo 
humano numeroso e valioso 
(os índios); quando não, foram 
tiradas as suas terras. Pas-
sou-se a explorar a terra das 
piores formas possíveis, até 
os dias atuais. Há quem diga 
que a exploração famigerada 
de cana de açúcar no Nordes-
te é saudável? (ou foi!!!). Uma 
monocultura barata, de lucro 
centralizado, que empobreceu 
o nosso solo. 

Só isso? Não! Também aboli-
mos a escravatura através de 
lei Áurea (como se liberdade 
não fosse um direito natural, 
tendo que ser reconhecida por 
lei), mas deixaram os seus 
vestígios (o que diga o empre-
go doméstico e os seus poucos 
direitos trabalhistas e o tra-

como crime no Código Penal). 
Alforriaram-se os negros, po-
rém sem a reforma agrária!

A terra bem que deu os seus 
gritos: Foram Arraial de Ca-
nudos, Ligas Camponesas, 
Movimentos pela luta da ter-
ra... mortes e mais mortes; vio-

-
cre de Canudos ao do Eldorado 
dos Carajás!!!

E eu com isso? Bom, o art. 
5 da Constituição Federal 
de 1988 é claro: “Todos são 
iguais (será mesmo???) pe-
rante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza (será????), 
garantindo-se aos brasileiros 
(...) a inviolabilidade do direito 
à propriedade (falei proprie-
dade) (...)” (grifo e comentário 
meu).

Agora “Zezinho”, meu aluno 

favorito me pergunta: Profes-
sor, se todos são iguais, se não 
deve haver a distinção de qual-
quer natureza, se a proprieda-
de é um direito fundamental, 
por que então tantos nascem 
e continuam até morrer, sem 
terra alguma?

E eu digo o quê? Que é assim 
mesmo, que o Supremo Tri-
bunal Federal é a nossa corte 
máxima e entende dessa for-
ma, passando assim ao próxi-
mo assunto, ou então “esquece 
isso Zezinho, isto não vai cair 
na prova do concurso público. 
Você está perdendo seu tem-

todos são iguais?
Será que estou regredindo? 

Não podemos ser domestica-
dos para engolir farsas, mas 
sim educados para entender 
que toda a forma de violên-
cia e agressividade devem ser 
rejeitados; que para garan-
tirmos nossos direitos temos 
que lutar; que os movimentos 
sociais invadem terras no país, 
porque a Reforma Agrária é 
lenta, não anda, a legislação 
inventou inúmeras etapas, 
tornando complexo; porque 
não há vontade real de todos.

Estamos em 2012 e as pes-
soas ainda (pasmem!) estão 
lutando por terra; os que con-
seguem acabam tornando-se 
agricultores de subsistência. 
Sabe o que é isso? É plantar 
e colher para comer e sobrevi-
ver... apenas sobreviver! E isto 
é vida??? Pensem bem se estou 
sendo radical ou me negando a 
ser mais um cego na multidão.

Não quero ver ocupações; o 

não à propriedade, mas sim à 
vida; companheiros morrem; 
outros seres humanos, nossos 

-
mílias humildes. Ou alguém 
acha razoável um numeroso 
grupo de famílias enfrentando 
pessoas armadas, ordens de 
reintegração e policiais? Lu-
tam para serem iguais, com 
saúde, crianças na escola, di-
reitos e mais direitos.

Mas também não quero 
(acredito que ninguém quer!) 
ver outros seres humanos 
morando em praças, em fai-
xas de domínio, na rua, sujei-
tos a toda forma de violência. 
Quando não organizados nos 
Movimentos Rurais, acabam 
ocupando as favelas das cida-
des, passando todo tipo de ne-
cessidade, fome e miséria. Há 
ainda os que se entregam às 
drogas, ao crime ou se humi-
lham ao troco de esmolas.

Meus amigos pensem bem! 
O que você faria se tivesse 
numa situação tão caótica, 
sem terra, sem saúde básica, 
com uma escola ruim para os 

sabendo o que fazer no dia de 

sua família numa situação de 
marginalização??? Um certo 

amigo disse-me que não su-

necessidade! E alguém supor-
ta ver pessoas, que gostamos 
tanto, sofrendo?

Não vou basear meus ar-
gumentos em acusações aos 
líderes dos sem terras ou em 
factóides. Eu garanto que a 
maioria de meus colegas de 
trabalho pensa na paz social; 

-
tos; na solução em que a vida 
esteja acima de tudo.

A nossa Presidente deve li-
derar a Reforma Agrária e em 
tempo curto. Deve negociar 
com o judiciário, através de 
seus órgãos e do CNJ a cons-
trução de metas de julgamen-
to; deve agilizar as Reformas e 
dinamizar a atuação do Incra; 
deve prestar contas à popula-
ção e chancelar a transparên-
cia dessas atividades aos Mo-
vimentos Rurais interessados.

A Constituição Federal de 
1988 é uma lei belíssima! Se 
a propriedade foi escrita neste 
texto para garantir os interes-
ses da bancada dos grandes 
ruralistas, deve-se lembrar 
da máxima de que a lei não 
tem dono e, uma vez saindo 
do Legislativo, pode ser inter-
pretada de acordo com os prin-
cípios. Assim, se os trabalha-
dores sem terra não tiveram 
representantes na Assembléia 
Constituinte, isto não quer 
dizer que os seus direitos não 
possam ser devidamente as-

iguais!”
A vida é para ser vivida em 

paz e com amor! Não acredito 
que vamos continuar excluin-
do nossos companheiros de 
jornada, cegos por um sistema 
econômico, criado por nós mes-
mos, que valoriza o nosso pior 
lado: o egoísmo, a soberba e a 
inveja. A terra produz traba-
lho e isto é riqueza!

“Marias” nascem sem terra al-

barão moderno vem ao mundo 
rico de berço, com terras abun-
dantes, do tamanho de cida-
des. Há alguma lógica racional 
ou cristã nisto?

Se existem ocupações e 

distribuindo as terras e ainda 
quando acontece, não se é em 
prazo curto. Vamos dividir o 
que temos, ainda mais quando 
se tem de sobra e abundância: 
terra!

“Ocupar, resistir e conquis-
tar”! Este não é um lema ape-
nas de sem terra e sim de toda 
mulher e homem de bem que 
reconhece que só a luta muda 
a vida e que apenas a luta dos 
trabalhadores de todo o país 
faz acontecer. 

Ah! A propósito do título 
deste texto, pense bem: Todos 
são iguais!!! (não mais uma 

-
mação).

CSA: paixão de uma multidão


